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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
ATA DA TRIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

ABERTURA – Aos vinte e dois dias do mês de agosto de dois mil e sete, no Plenário do Conselho Nacional de Saúde Omilton Visconde, Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala B, Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Trigésima Quinta Reunião Extraordinária do CNS, convocada para analisar o PPA 2008-2011. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, procedeu à abertura dos trabalhos da reunião, cumprimentando a todos os presentes. Colocou que, diante do esvaziamento Plenário, por conta de atraso na chegada dos vôos e do congestionamento no trânsito de Brasília, a equipe da SPO propôs que a exposição fosse feita no período da tarde, a fim de não prejudicar o debate. O Pleno acatou a proposta. Diante desse encaminhamento, foi aberta a palavra para informes. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, falou, inicialmente, da proposta de realizar o credenciamento dos delegados da etapa nacional nos respectivos locais de hospedagem e solicitou a manifestação do Pleno. Na seqüência, abriu a palavra ao Conselheiro Mauro Schmidt, que apresentou informe dos resultados da visita do GT do CNS ao Município de Belém, para dialogar com o Conselho Municipal de Saúde e o movimento social e reunir-se com o prefeito, visando encontrar solução para problemas no Município. O conselheiro explicou que a visita teve uma repercussão extremamente positiva e foi possível realizar reunião no CMS de Belém e com o Ministério Público. Informou que havia a possibilidade de cassação da liminar (que suspendeu a VIII CMS/Belém, destituiu o CMS e determinou que o prefeito nomeie novo Conselho), portanto, seria necessário entrar em contato com o prefeito para saber do desdobramento. Também apresentou a proposta de realizar reunião do CNS em Belém/PA, o que teria grande repercussão. Conselheiro Alquermes Valvassori informou a sua participação na 3ª Conferência Nacional de Paz, realizada na semana anterior, com o tema “Direitos Humanos”. Destacou que, na oportunidade, foi colocado o alto índice de mortalidade de nascituros em Imperatriz/MA, e desse modo, solicitou atenção do CNS sobre essa questão. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, informou que foram realizadas, até o momento, cerca de 3.200 Conferências Municipais de Saúde e outras estavam marcadas. Também comunicou que a Conferência Municipal de Saúde de Salvador aprovou moção de repúdio ao projeto de fundação estatal e falou da intenção de aprovar moção nesse sentido nas Conferências Municipais de Sergipe e Aracaju. Informou ainda que foi apresentado novo Projeto sobre fundação estatal, do Deputado Pepe Vargas, PT/RS. Além disso, destacou que a Secretaria Estadual de Saúde do Ceará era contra a proposta, assim, propôs antecipar a reunião da Mesa Diretora para o dia 18, a fim de garantir a participação na Conferência Estadual do Ceará, no dia 19 de agosto. Conselheira Jurema Werneck informou a realização da II Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres onde foram aprovadas várias propostas, inclusive na área da saúde. Também destacou a realização da Marcha das Margaridas, que reunia 50 mil mulheres trabalhadoras rurais e quilombolas, e parabenizou a Conselheira Maria do Socorro, que era uma das organizadoras da atividade. Conselheiro Ailson dos Santos justificou a sua ausência nas últimas reuniões do CNS. Conselheira Francisca Valda da Silva comunicou que, no dia 29 de agosto, seria instalada a Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde, com a presença dos Ministros da Educação e da Saúde e, na seqüência, seria realizada a primeira reunião. Conselheiro Luís Carlos Bolzan colocou à disposição do Pleno uma cópia do PLC nº. 92/2007, do Deputado Pepe Vargas, PT/RS, sobre fundação estatal. Também informou a realização do 1º Encontro de Fitoterapia, de 29 a 31 de agosto, no Ceará e sugeriu a participação de um integrante da Comissão Intersetorial de Práticas Integrativas e Complementares no SUS. Conselheira Marisa Fúria aproveitou o espaço para destacar a necessidade de manifestação do Pleno sobre a crise da saúde em alguns estados do Nordeste, em especial Alagoas e Paraíba. Conselheiro Alceu José Pimentel explicou que a greve dos médicos do Estado de Alagoas era uma resposta ao processo de acirramento, por parte do governo do Estado. Também destacou que houve demissão coletiva de médicos de várias especialidades como forma de pressionar o governo a resolver a situação. Disse que o governo apresentou segunda proposta e os médicos iriam negociar a partir dela. Lembrou que, ao falar da situação, na reunião de julho do CNS, a Mesa Negociação Permanente do SUS foi colocada à disposição, mas até o momento não tinha ocorrido nenhuma negociação. Assim, solicitou que representantes da Mesa fosse ao Estado na perspectiva de contribuir para solução do problema. Informou que há três meses os médicos, que dependiam exclusivamente do serviço público, não recebiam salários. Ressaltou que os médicos estavam se retirando do sistema público de saúde e a situação agravou-se com a greve também das demais profissões da saúde. Destacou que o governo decretou estado de emergência e conseguiu verbas federais, mas não acenava para uma saída. Ressaltou, ainda, que o Estado de Alagoas enfrentava problemas também nas áreas de educação e segurança. Defendeu a participação do CNS no processo de negociação não para defender as reivindicações dos médicos, nem dos demais trabalhadores de saúde, mas a qualidade e a manutenção da assistência à saúde da população. Conselheiro José Cláudio dos Santos, diante da gravidade da situação, disse que o CNS deveria tomar posicionamento e formar comissão para visitar os Estados que enfrentavam crise na saúde, em especial, Alagoas e Paraíba, para tomar conhecimento da situação e levar para o Ministério Público. Conselheiro Alceu José Pimentel denunciou ainda que o governo bloqueou as contas do sindicato dos médicos e disse que negociaria com comissão, contanto que o presidente do Sindicato dos Médicos não participasse da negociação. Desse modo, manifestou apoio à proposta de formar comissão para visitar os Estados buscando criar interface para negociação. Disse que estava muito preocupado, pois os usuários dependiam da única unidade de emergência que existia no Estado de Alagoas que, no momento, estava sem neurocirurgião. Conselheiro Mauro Schmidt informou que, na segunda-feira, foi publicado decreto do prefeito de Belém nomeando novo Conselho Municipal de Saúde de Belém. Diante disso, reiterou a necessidade de intervenção do CNS, uma vez que esse ato se configurava em um ataque à saúde e ao controle social. Conselheira Jurema Werneck propôs que o CNS fizesse levantamentos dos estados com crise instalada na saúde e iniciasse diálogo, in loco, com os mesmos, garantindo inclusive a participação do CONASS, CONASEMS e conselhos locais, no sentido de encontrar uma saída. Conselheiro Armando Raggio sugeriu, como medida imediata, a formação de comissão do CNS para ir à assembléia das Secretarias Estaduais de Saúde, que estava ocorrendo em Brasília, e manifestar a preocupação do Pleno e, se for o caso, propor indicação de representantes para participar da Comissão do CNS para visitar os Estados com problemas. Também colocou como proposta, a ser discutida, a criação de fundo, pela União, Estados e Municípios, para garantir condições mínimas de trabalho, a exemplo do que foi feito na área da educação. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos avaliou que uma das formas de contribuir na solução do problema de Alagoas seria aprofundar o debate sobre a utilização dos recursos públicos da saúde, pois o problema no Estado referia-se à destinação dos recursos da saúde. Sobre a situação de Belém, defendeu que houvesse resposta política e jurídica do CNS, pois se tratava de um ataque ao controle social. Conselheiro Luís Carlos Bolzan sugeriu que o CNS pensasse em recurso jurídico acerca da situação de Belém/PA e mantivesse diálogo com o gestor local na perspectiva de encontrar saída. Conselheiro Artur Custódio de Souza ressaltou que a reunião foi convocada para discutir o PPA, assim, sugeriu que, em relação a outras questões colocadas, não houvesse deliberação, mas sim, encaminhamentos pontuais e que se apontasse para o aprofundamento da discussão, na próxima reunião do CNS. Conselheira Marisa Fúria disse que, ao levantar a situação, entendeu que o Pleno deveria definir ações para tratar dessa questão urgente, que poderia se alastrar para outros estados. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, reiterou a sua discordância com o movimento midiático que acontecia no País de que o SUS estava em crise. Na sua visão, havia crises localizadas, dentre elas, de gestão, a exemplo do que ocorria com a categoria médica em alguns estados. Ressaltou que, de alguma forma, todos os atores do processo tinham culpa, mas o maior culpado era o poder público pelo quadro instalado (de baixos salários, de estímulo à múltipla militância, Lei de Responsabilidade Fiscal e colocação da atenção primária no último plano, gerando grande demanda na alta complexidade). Ressaltou que não poderia aceitar como correta a mercantilização praticada por algumas especialidades médicas, em função desse quadro. Salientou que muitas especialidades não aceitavam prestar serviço ao poder público, se não por cooperativa médica, cobrando os valores por eles estabelecidos acima da tabela do SUS. Contudo, avaliou que o movimento era legítimo, pois a grande massa de profissional médico era explorada e humilhada na sua remuneração e nas condições de trabalho. Diante da situação, destacou que, além de manifestar total solidariedade às categorias profissionais, inclusive à médica pela luta por condições dignas de trabalho, o CNS deveria manifestar-se pela defesa do trabalho em saúde como carreira de Estado, das Diretrizes do PCCS/SUS e do Plano de Carreira do SUS e da responsabilidade tripartite pela contratação e remuneração de pessoal. Dessa forma, sugeriu que fosse pautado debate sobre a questão e que fosse elaborado documento que avance na defesa das questões citadas. Sobre a situação de Belém, defendeu a linha de diálogo com a gestão local e de acionamento do Ministério Público, junto com o Ministério da Saúde. Conselheiro Alceu José Pimentel registrou a sua discordância com a fala do Presidente do CNS sobre as cooperativas, por entender que a organização de médicos especialistas em cooperativas, buscando melhores remunerações e condições de trabalho, não consistia em um movimento insensível à questão de saúde pública. Lembrou, inclusive, que o movimento médico participou efetivamente da luta pela reforma sanitária e pela implementação do SUS. Também salientou que o governo não se comportava como deveria no que diz respeito à desprecarização dos trabalhadores da saúde pública brasileira e à valorização dos profissionais da saúde. Além disso, reiterou a necessidade da participação do Presidente do CNS em atividades das entidades médicas para conhecer a realidade dessa categoria. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, destacou que não participou das atividades das entidades médicas para as quais foi convidado por conta da sua agenda de trabalho. Reafirmou que movimentos realizados por algumas especialistas, particularmente o movimento dos médicos nesse momento, que utilizam a relação de mercado, eram equivocados do ponto de vista social, político, ético e cultural. Ressaltou que não concordava que trabalhadores da saúde se pautassem por interesses mercantilistas, principalmente com o poder público constituído. O debate continuou e, como encaminhamento, acordou-se: recomendar a participação da Mesa Nacional de Negociação do SUS no diálogo com o governo de Alagoas, no sentido de encontrar saída para o impasse; remeter o tema para debate na CIRH/CNS, no dia 24 de agosto, para que a Comissão apresente subsídios à decisão do Pleno, em reunião do CNS; divulgar as decisões do CNS sobre a situação de Belém e de Alagoas no Jornal do Conselho, para dar visibilidade; dialogar com o Conselheiro Antônio Alves sobre a possibilidade de ação do CNS e do Ministério da Saúde no Ministério Público sobre a situação de Belém; e dialogar com o Conselheiro Armando Raggio sobre a proposta de formar comissão do CNS para ir à assembléia de Secretarias Estaduais de Saúde, em Brasília. Conselheira Graciara Matos de Azevedo informou que no II Encontro Nacional de CEPs o palestrante Dr. Dalary informou que seria realizado seminário com juristas para discutir o projeto de lei de fundação estatal e a posição seria remetida ao CNS e às instâncias de poder do País como subsídio para o debate. Além disso, comunicou a distribuição do 1º número do Jornal da 13ª CNS e disse que estava aberto a contribuições. Definido esse ponto, o Presidente do CNS encerrou os trabalhos da manhã. Estiveram presentes: Titulares: Ailson dos Santos, Artur Custódio M. de Souza, Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Antônio Alves de Souza, Carmen Lúcia Luiz, Daniela Batalha Trettel, Eufrásia Santos Cadorin, Francisca Valda da Silva, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos de Azevedo, José Cláudio Barriguelli, José Cláudio dos Santos, Jurema Pinto Werneck, Néwenton R. Vargas e Ruth Ribeiro Bittencout. Suplentes: Abdias José dos Santos, Alceu José Peixoto Pimentel, Alquermes Valvassori, Arlene Bittencourt Sabóia, Armando Martinho Bardou Raggio, Gilda Almendia de Souza, Luiz Carlos Bolzan, Maria Helena Machado de Souza, Maria Thereza Almeida Antunes, Marisa Fúria Silva, Mauro Fernando Schmidt e Ronald Ferreira dos Santos. Retomando, Conselheiro Artur Custódio solicitou a indicação de nomes para ir à assembléia de Secretarias Estaduais de Saúde e conversar sobre a situação dos Estados com crise na saúde (Pernambuco, Paraíba e Alagoas). Foram indicados: Conselheiro Armando Raggio; Conselheiro Artur Custódio; Conselheira Maria Helena Machado; e Conselheiro Mauro Schmidt. Definido esse ponto, Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos assumiu a coordenação dos trabalhos e lembrou que o Pleno decidiu convocar reunião extraordinária para analisar como o Ministério da Saúde chegou, do ponto de vista quantitativo, às metas do PPA 2008-2001. Para isso, disse que foram convidadas as Secretarias do Ministério da Saúde e confirmaram presença: SGTES, SC&T, SVS, SGEP, FUNASA, ANVISA e ANS. De todo modo, registrou que o Pleno solicitou a apresentação das metas e o quantitativo do PPA e foi distribuído material apenas relativo a 2008. Perguntou se a SE/CNS possuía informações sobre a equipe da SPO/MS, que faria a apresentação ao Pleno. Enquanto se aguardava informações, Conselheiro José Cláudio Barriguelli fez considerações iniciais sobre a proposta orçamentária de 2008 e a proposta do PPA 2008-2011. Destacou que a Proposta Orçamentária de 2008 estava ajustada ao PPA 2008-2011, assim, acreditava-se que a intenção do governo era aprovar o PPA, conforme sugerido e a proposta orçamentária seria encaminhada ao Congresso Nacional nos mesmos moldes. Desse modo, ressaltou que não era possível discutir, separadamente, a proposta orçamentária de 2008 e o PPA 2008-2011, sendo necessário encontrar dinâmica para esse debate. Também questionou a lógica da proposta orçamentária, por entender que iria gerar perda e ineficiência da aplicação de recurso. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos explicou que o PPA 2008-2011 iria nortear as ações do Ministério da Saúde nos próximos quatro anos, assim, a convocação da reunião visava dar conhecimento aos conselheiros, possibilitando a apresentação de sugestões naquele momento e no Congresso Nacional e dar condições do acompanhamento da execução do orçamento, bem como a visualização das políticas aprovadas. Feitas essas considerações, convidou para compor a mesa: Sady Carnot Falcão Filho, Subsecretário de Orçamento e Financiamento/MS; Inácio Massaru, representante da SPO/MS; e Arionaldo Bonfin Rosendo, representante da SPO/MS. Também registrou a presença dos seguintes representantes: Antônio Ferreira Lima, SGETS; Wagner Martins, SC&T; Geraldo da Silva e Maria Ângela Maciel, SVS; Antônio Alves, SGEP; Roberto Marques, representante da FUNASA; e representantes da Coordenação de Saúde Bucal e da SAS. Como dinâmica, acordou-se que seria feita a apresentação da proposta orçamentária 2008 e, na seqüência, seria aberta a palavra para manifestações do Pleno. O representante da SPO/MS, Inácio Massaru, passou à apresentação da proposta, detalhando os parâmetros macroeconômicos, limite SOF 2008 (EC-29), proposta do Ministério da Saúde por Unidade Orçamentária e série histórica das principais ações. Detalhou, primeiramente, os parâmetros macroeconômicos utilizados na elaboração da Proposta Orçamentária, no que se refere a 2007 e 2008: a) PIB – 2007: R$ 2,520 trilhões; 2008: R$ 2,765 trilhões; b) crescimento nominal do PIB: 2007: 8,53%; 2008: 9,69%; c) crescimento real: 2007: 4,50%; 2008: 5,00%; d) Taxa over SELIC Real: 2007: 7,30%; 2008: 6,30%; e) Taxa de Câmbio (R$/US$): 2007: 2,17; 2008: 2,23; f) Salário Mínimo: 2007: R$ 380; 2008: R$ 407; e g) População (milhões): 2007: 189,3; e 2008: 191,9. Disse que, a partir desses parâmetros, foram calculados os limites, sendo: Piso Mínimo – 2007: R$ 44,067 bilhões, com acréscimo de R$ 3,752 bilhões na base orçamentária do Ministério da Saúde para 2008. Assim, o Piso Mínimo para 2008 seria na ordem de R$ 47.823,9 bilhões, sendo que deduzido o valor relativo ao pessoal ativo e despesas, no total R$ 5.238, 9 bilhões, o montante para Outros Custeios e Capital seria de R$ 42,498,8 bilhões. Desse total, seria alocado R$ 1 bilhão para o Funasa – PAC Saneamento, restando para despesas discricionárias R$ 41,398,8 bilhões. Explicou que, desse total, foram alocados: Fundo Nacional: R$ 39,782,4 bilhões, distribuídos da seguinte forma: R$ 289,9 milhões para Auxílios ao Servidor; R$ 716  milhões para ações da Secretaria Executiva; R$ 134 milhões  para teto financeiro da Vigilância Sanitária; R$ 30,918 bilhões para a SAS; R$ 3,607 bilhões para a SVS; R$ 16 milhões para SVS-Gripe Aviária; R$ 3,595 bilhões para SCTIE (medicamentos); R$ 418 milhões para SGTES; R$ 86,5 milhões para a SGEP; FUNASA Saneamento: 1,045 bilhão; FUNASA Demais Ações : R$ 868 milhões; R$ 415 para FIOCRUZ; R$ 225 milhões para ANVISA; R$ 110 milhões para a ANS; e R$ 52 milhões para GHC. Esses valores totalizavam R$ 42,498,8 bilhões. Na seqüência, apresentou série histórica das principais ações do Ministério da Saúde, sendo: MAC: (inclui manutenção dos CEOs e SAMU): R$ 20,336 bilhões para 2008, com crescimento de 11% em relação a 2007 e 76% em relação a 2002; PAB Fixo: R$ 3,050 bilhões; PACS/PSF: R$ 4,550 bilhões; PAB Endemias (Vigilância em Saúde): R$ 874,7 milhões; PAB Vigilância (PAB VISA-MAC VISA): R$ 134,3 milhões; Medicamentos Excepcionais: R$ 1,980 bilhões; Medicamentos para AIDS: R$ 1,013 bilhão; Farmácia Básica Medicamento Estratégico: R$ 1,046 bilhão; Incentivo DST/AIDS: R$ 145 milhões; Farmácia Popular: R$ 464 milhões; Imunobiológicos (vacinas): R$ 882 milhões; Hospitais Próprios (RJ): R$ 763 milhões; Saneamento (FUNASA): R$ 1,045 bilhão; e demais ações: R$ 6,223 bilhões. Também comunicou que foi distribuída planilha com detalhamento por unidade orçamentária (geral e por secretarias). Destacou ainda que, em 2008, haverá nova configuração dos programas e ações. Concluída a apresentação, Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos disse que a intenção do CNS era conhecer o detalhamento do orçamento e sua tradução em metas. O Subsecretário de Orçamento e Financiamento/MS, Sady Carnot Falcão Filho, explicou que a Secretaria estava trabalhando no cadastro de ações, que deveria ser concluído até sessenta dias. Feita essa consideração, foi aberta a palavra para considerações do Pleno. Conselheiro José Cláudio Barriguelli avaliou que estava tendo inversão do debate, por entender que o Pleno deveria discutir primeiro o PPA 2008-2011 e, em seguida, a Proposta Orçamentária 2008. Além disso, avaliou que não se devia trabalhar com parâmetros diferenciados e destacou que o último quadro apresentado para a Proposta Orçamentária 2008 não correspondia aos treze programas prioritários definidos pelo governo. Destacou, para ilustrar, o aumento dos recursos para a média e alta complexidade e a escassez de recursos para a atenção básica. Por fim, manifestou o seu interesse em apresentar contribuições ao PPA 2008-2011. O Subsecretário de Orçamento e Financiamento/MS, Sady Carnot Falcão Filho, explicou que o quadro relativo à série histórica foi apresentado por solicitação do Conselho. Em relação à atenção básica, destacou que estava contemplada com o PACS/PSF, que consistia no núcleo central dessa atenção, com crescimento de 244% em relação a 2003. A respeito do PPA, informou que estava em fase final de conclusão. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos lembrou que, na última reunião, foi feita apresentação da estrutura do Plano, do ponto de vista qualitativo e foi informado que, até o final da semana, os quantitativos estariam prontos. Desse modo, o Pleno aprovou a sugestão de convocar reunião extraordinária para discutir os quantitativos do PPA 2008-2011. Ressaltou que a COFIN/CNS estava buscando informações para subsidiar o CNS e destacou que o PPA não passaria à margem do Conselho, seja pela apresentação ao Pleno ou do diálogo no Congresso Nacional. Por fim, avaliou que o CNS deveria fazer as considerações sobre o Orçamento 2008, uma vez que a LOA seria encaminhada ao Congresso Nacional até o dia 31 de agosto de 2007. Conselheiro Luís Carlos Bolzan fez considerações sobre o Orçamento 2008. Destacou que as especialidades receberam aporte maior de recursos em relação às áreas universais, como, por exemplo, a atenção básica. Também perguntou se foi previsto para 2008 valor para reajuste per capita do PAB. Além disso, propôs que houvesse remanejamento para saúde bucal, haja vista a grande demanda nessa área. Avaliou, ainda, que os R$ 39 bilhões previstos para 2008 não eram insuficientes para impactar também na organização do SUS e numa política pública de saúde e, nessa ótica, propôs que houvesse revisão. Perguntou também sobre a obrigatoriedade ou não das contribuições para entidades internacionais. Solicitou esclarecimentos sobre a implantação do Cartão SUS, com previsão de R$ 364 milhões, pois essa política não chegara aos municípios. Manifestou preocupação com a baixa previsão de recurso para o Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública (cerca de R$ 15 milhões) e para apoio e pesquisa – inovação tecnológica em doenças tropicais. Nesse sentido, perguntou sobre a possibilidade de diálogo no sentido de rever alguns reajustes, com remanejamento de recursos, a fim de garantir serviços essenciais para retaguarda dos serviços de saúde. Por fim, solicitou maiores informações sobre os valores para o CAPS e para Implantação da nova sede do Instituto Nacional de Traumato-Ortopedia (Into) e esclarecimentos sobre a ação de promoção de ações de redução da violência e acidentes e cultura da paz. Antes de abrir a palavra aos demais inscritos, Conselheiro Ronald Ferreira convidou a Conselheira Ana Cristhina Brasil para compor a mesa. Na seqüência, fez uso da palavra a Conselheira Graciara Matos de Azevedo, que reiterou a sua satisfação quando houve compreensão da SPO sobre a necessidade de definir orçamento próprio para Política Nacional de Saúde Bucal, o que se deu por conta, inclusive, das intervenções do Plenário. Todavia, destacou que o orçamento apresentado não era suficiente para implementar a Política, necessitando ser acrescido de R$ 33 milhões para atenção básica em saúde bucal. Além disso, propôs que fosse incluído no PPA, na ação que couber, a realização de levantamento do índice epidemiológico em saúde bucal para, inclusive, avaliar o impacto da Política. Também perguntou qual a proposta da FUNASA para implantação, nos municípios, da fluoretação da água de abastecimento. Concluído esse bloco de intervenções, foi aberta a palavra para a mesa. O representante da SPO, Arionaldo Bonfin Rosendo, primeiramente, registrou a preocupação do Ministério da Saúde em trazer para o CNS as decisões de ordem orçamentária. Todavia, explicou que 2007 era um ano atípico em relação a Orçamento e PPA, pois o Plano balizava a elaboração da Proposta Orçamentária e, nesse ano, as duas peças estavam sendo construídas paralelamente. Explicou que foram estabelecidos parâmetros para o Orçamento 2008, que corresponderiam ao primeiro ano do PPA 2008-2011. Os parâmetros para 2009, 2010 e 2011 não foram fechados para estabelecer o crescimento de cada uma das ações do Ministério. Diante disso, a Secretaria apresentou ao Pleno o que estava formatado, em números preliminares. De todo modo, disse que a proposta de valores para as ações seria encaminhada ao CNS assim que houvesse a conclusão dos parâmetros com a Secretaria de Orçamento Federal/MPO. Sobre a crítica acerca da atenção especializada em relação à atenção básica, destacou que não era possível modificar a aplicação de recursos para atenção especializada a curto prazo. Essa mudança se daria a partir do investimento na atenção básica, conforme vinha ocorrendo. Destacou que, nos últimos anos, o investimento na Média Complexidade caiu de 50 para 48% do orçamento e na atenção básica subiu de 17 para 20%, demonstrando preocupação do Ministério da Saúde com a inversão da lógica. Ressaltou que a atuação mais restrita na atenção básica ocorria com investimento na equipe de saúde da família, que teve crescimento de mais de 200% no último período. Sobre a atenção à saúde bucal, destacou que aos R$ 100 milhões teria que ser acrescido o valor do pagamento feito às equipes de saúde bucal no âmbito do PACS PSF, chegando ao valor de R$ 500 milhões. Nessa lógica, destacou que as ações de saúde não poderiam ser consideradas de forma estanque. Sobre a atenção especializada, disse que, desde 2006, o Ministério trabalhava no sentido de aumentar os investimentos e, para 2008, os recursos para investimento eram na ordem de R$ 900 milhões (atenção especializada, urgência e emergência, atenção básica e saúde bucal). Sobre a Gestão da Participação em Organismos Internacionais, explicou que se tratava de uma ação, há dez anos no orçamento da saúde, relativa a acordos internacionais (OMS, Opas, UICC e Bireme). O Subsecretário de Orçamento e Financiamento/MS, Sady Carnot Falcão Filho, acrescentou que essa contribuição garantia que o Brasil se fizesse presente nesses organismos internacionais, inclusive com direito a voto. Continuando, em relação ao Cartão SUS, o representante da SPO, Arionaldo Bonfin Rosendo, explicou que, salvo engano, pagava-se R$ 0,50 por pessoas cadastradas e, atualmente, o Ministério dispunha de mais de 100 milhões de cadastros, fornecidos por estados e municípios, mas não havia segurança em relação aos dados. Desse modo, o DATASUS estava realizando trabalho de cruzamento de dados com o cadastro do Programa Bolsa-Família para obter segurança cerca das informações e, partir daí, confeccionar e distribuir os cartões. A respeito da ação de apoio e pesquisa – inovação tecnológica em doenças tropicais, explicou que os recursos não se referiam ao investimento em pesquisa nessa área, mas sim, destinavam-se à manutenção do Centro. Para pesquisas, seriam destinados R$ 200 milhões no âmbito da SC&T/MS. Sobre a sede do INTO, destacou que foi definida ação específica no orçamento, mas o projeto não custava apenas R$ 42 milhões, mas sim R$ 150 milhões, ao longo de três ou quatro anos. Lembrou ainda que o Instituto centralizaria as ações de trauma e ortopedia de todo País. O Subsecretário de Orçamento e Financiamento/MS, Sady Carnot Falcão Filho, destacou que no complexo da ciência e tecnologia, para fomento à pesquisa, seriam alocados R$ 100 milhões e mais R$ 95 milhões para desenvolvimento do complexo produtivo em saúde. Na seqüência, foi aberta a palavra aos representantes das áreas técnicas para respostas. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos solicitou aparte para perguntar qual o pensamento da SVS em relação a ações de promoção e à sustentação ao Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública. A representante da SVS, Maria Ângela Maciel, explicou que a ação relativa ao Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública atendia especificamente os laboratórios de referência, centrais e de fronteira, no que se refere à vigilância epidemiológica. Ressaltou ainda que a rede era ampla e os recursos não estavam alocados em uma única ação. Explicou que a ação de 8694 (Promoção de ações de redução da violência e acidentes e cultura da paz) estava incluída, desde 2004, em um programa de vigilância. O Subsecretário de Orçamento e Financiamento/MS, Sady Carnot Falcão Filho, explicou que a mais importante fonte de financiamento da ação 8694 era os recursos do DPVAT, do Ministério da Justiça. Continuando, foi aberta a palavra aos demais inscritos. Conselheira Marisa Fúria sugeriu que as unidades de saúde fossem equipadas para emitir o Cartão Nacional de Saúde. Sobre a saúde mental, avaliou que os recursos orçados para as ações não eram suficientes. Também solicitou detalhamento acerca da aplicação do orçamento (R$ 2 milhões/ano) para o Programa Implementação de Políticas de Atenção à Saúde da Pessoa com Deficiência, perguntando inclusive se estavam previstos recursos para órteses e próteses. Conselheiro José Cláudio Barriguelli restringiu-se a fazer contribuições ao PPA 2008-2011. No Programa 1214 (Atenção básica de saúde), solicitou que fosse re-estabelecido o programa 8575 (prevenção e detecção precoce de doenças), contemplando “atenção, prevenção e detecção precoce de patologias”. Salientou que esse programa poderia articular uma série de ações e deveria estar associado ao Cartão SUS e ao DATASUS. No programa 1201 (Ciência, tecnologia e inovação no complexo da saúde), defendeu a ampliação da ação 8305 (Atenção de Referência e Pesquisa Clínica em patologias de alta complexidade da mulher, da criança e do adolescente e em doenças infecciosas) para “atenção de referência e pesquisa clínica em patologias de média e alta complexidade.” Quanto ao Programa 0016 (Gestão de Política de Saúde), defendeu que a implantação do Cartão Nacional se iniciasse por: nascidos, pessoas com patologias agudas e crônicas, pessoas com deficiência e a rede ambulatorial e laboratorial. No Programa 1414, sugeriu que a ação 8734 (Promoção da alimentação saudável) passasse a Programa de Atenção à Saúde Nutricional, Alimentar e implementação de ações para pessoas com necessidades específicas. No Programa 1312 (Promoção da Capacidade Resolutiva e da humanização na atenção à saúde), propôs que na ação 6181 (Implementação de políticas de atenção à saúde da pessoa com deficiência) fosse incluído “e patologias”. Conselheira Francisca Valda da Silva considerou que, na atenção e cuidado em saúde, não havia inversão de prioridade orçamentária. No que se refere à gestão do trabalho, perguntou a dotação do Orçamento 2008 para realização de concurso público para o Ministério da Saúde e implementação do PCCS/SUS. Sobre a gestão da educação, destacou a redução de recursos de apoio ao desenvolvimento de graduação e pós-graduação em áreas estratégicas para o SUS e à educação permanente para os trabalhadores do SUS, salientando que poderia prejudicar políticas prioritárias do Ministério. Nesse sentido, solicitou informações sobre os valores previstos para residência multiprofissional. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos destacou que quase R$ 8 bilhões do Orçamento 2008 destinava-se à assistência farmacêutica e, para a estruturação do Sistema, destinava-se R$ 12 milhões. Perguntou sobre a ampliação dos recursos da Atenção Básica, considerando a implantação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família. Por fim, indagou como se daria a estruturação do Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública, se não havia previsão de recurso. Conselheira Eufrásia Santos Cadorin destacou que a proposta orçamentária ia na contramão das políticas aprovadas pelo CNS. Sobre a saúde bucal, salientou a diminuição dos recursos da atenção básica e incremento para a atenção de especialidade. Avaliou que, para resolver a questão da Política de Saúde Bucal, era preciso discutir a lógica da organização dos serviços. Também manifestou preocupação com a redução dos recursos para o PROESF e para vigilância, prevenção e controle da Malária, uma vez que havia regiões endêmicas. Como encaminhamento, propôs que na próxima reunião do CNS fosse feita a apresentação do PPA 2008-2011, na sua integridade. Conselheiro Luís Carlos Bolzan destacou que a atenção básica se traduzia pelo PAB, desse modo, defendeu maior realocação de recurso para o Programa. Ainda sobre a atenção básica, perguntou se haveria incremento no custeio das equipes de Saúde da Família. Também apelou ao Ministério da Saúde para que houvesse a revisão do incremento da assistência farmacêutica básica (1%), porque não dialogava com as necessidades dos municípios e dos usuários. Sobre a saúde bucal, disse que se tratava de uma área estratégica para estruturação da saúde pública do País e, ao alocar recurso para equipes de SB, havia uma redução dos recursos para o PSF. Nesse sentido, solicitou a revisão dos recursos da saúde bucal, inclusive para custeio da especialidade em saúde bucal no CEOs.  Por fim, perguntou sobre os critérios da FUNASA para aplicação dos recursos, no que se refere a saneamento e saúde indígena. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade solicitou que fosse restabelecida no Orçamento 2008 a ação 8327 (Serviço laboratorial de referência para o controle de doenças), com a criação de laboratório oficial para análise e pesquisa em alimentos (glúten e gordura trans) e produção de micronutrientes como ferro, vitamina A e ácido fólico. Conselheira Carmen Lúcia Luiz informou sobre o documento da Federação Brasileira de Hospitais comunicando que iria propor o descredenciamento geral e único dos hospitais psiquiátricos, caso não houvesse aumento das diárias e destacou que esse eventual descredenciamento traria problemas para a área de saúde mental. Desse modo, solicitou que esse aspecto fosse considerado na definição do Orçamento 2008. Também perguntou como se daria a migração dos recursos do FAEC destinados à saúde para o financiamento por blocos de gestão. Conselheira Graciara Matos de Azevedo falou da preocupação do CNS com aporte de recursos públicos para a saúde suplementar e, nesse sentido, perguntou se estava previsto recurso no orçamento 2008 para a ação 1185 (Regulação e fiscalização da saúde suplementar) do PPA. Também solicitou informações sobre os recursos do orçamento para saneamento rural. Sobre a FUNASA, indagou se estava previsto orçamento para fluoretação de água de abastecimento. A respeito da saúde bucal, reiterou a proposta de realizar levantamento do índice epidemiológico para comparar as ações propostas, a evolução da implantação dos CEOs, entre outros aspectos. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencout destacou que, no consolidado da Proposta Orçamentária 2008 não constava as ações do PPA para apoio administrativo, operações especiais e participação do Capital da Hemobrás. No saneamento rural, destacou que as ações dispostas no PPA não constavam no Orçamento de 2008. Também solicitou que fosse feita análise sobre o fato de o item Apoio Administrativo possuir R$ 526 milhões e o controle social, apenas R$ 6,2 milhões. Conselheiro Luís Carlos Bolzan destacou a importância da Política Nacional de Promoção da Saúde e solicitou a ampliação dos recursos para as ações “Promoção de práticas corporais e atividades físicas” e “Prevenção e controle do tabagismo”. Conselheira Ana Cristhina Brasil, primeiro, desculpou-se pela ausência no período da manhã e perguntou se a alocação de recurso para a média e alta complexidade previa reajuste para tabela de procedimentos do SUS. Além disso, apelou para que o reajuste não fosse feito de forma linear. Conselheiro José Cláudio Barriguelli acrescentou às propostas em relação ao PPA que a ação 4295 (Atenção aos pacientes portadores de doenças hematológicas), do Programa 1291, fosse incluída no Programa 1312 (Promoção da capacidade resolutiva e da humanização na atenção à saúde). Concluído esse bloco, foi aberta a palavra para respostas. O representante da SPO, Arionaldo Bonfin Rosendo, lembrou que no debate da LDO 2008, no Congresso Nacional, foi levantada a necessidade de reajuste da tabela, com sugestão de 15%. Contudo, o Ministério convenceu os parlamentares a retirar a proposta, com o compromisso de realizar estudo para reajustar a tabela, não de forma linear. Disse esse estudo foi iniciado e a intenção era anunciar o reajuste até o final de 2007. Explicou que os recursos do Programa Implementação de Políticas de Atenção à Saúde da Pessoa com Deficiência não se destinava à atenção à saúde, mas sim à implementação de políticas. Ressaltou que no MAC destinavam-se R$ 450 milhões para aquisição de órteses e próteses. Também informou que a implantação dos Núcleos não constava do PACS/PSF, mas sim nos recursos para investimento, na ordem de R$ 900 milhões (atenção especializada, urgência e emergência, atenção básica e saúde bucal). No PACS/PSF, destacou que o valor orçado (R$ 4,3 bilhões) previa o alcance das seguintes metas: aumentar as 27 mil de ESF para 31.750; aumentar o número de ACS, de 222 mil para 230 mil; e ampliar o número de ESB, de 15.500 para 18 mil. Assim, destacou que havia previsão de R$ 205 milhões para manutenção do NASF e implementação de políticas diferenciadas. Sobre saneamento rural, disse que a FUNASA possuía um programa específico para essa área. Sobre o PAB Fixo, destacou que, em 2006, o per capita passou de R$ 13,00 para R$ 15,00 e, no mês de julho de 2007, o Ministério da Saúde publicou portaria, investindo R$ 180 milhões para os municípios que necessitavam de tratamento diferenciado e, para 2008, estava previsto o mesmo valor. O representante da SGTES, Antônio Ferreira, esclareceu que, anteriormente, a Secretaria trabalhava com dois programas voltados para educação e trabalho em saúde e doze ações, mas, no PPA 2008-2011 houve redução para cinco ações, incluídas no Programa 1436 (Aperfeiçoamento do trabalho e da educação na saúde). Destacou que essa consolidação das ações não significou redução do orçamento para educação. Ressaltou que o orçamento da Secretaria teve incremento em relação a 2006 de 15%, resultando em R$ 418 milhões. Destacou que a ação 8630 (Apoio a melhoria da capacidade de gestão de sistemas e gerência de unidades do SUS) não estava incluída no PPA anterior. Explicou que o recurso para residência estava alocado na ação 6149 (Residência de profissionais de saúde – SUS) e 8628 (Apoio ao desenvolvimento da graduação, pós-graduação stricto e latu sensu em áreas estratégicas para o SUS). Acrescentou que o projeto de residência teria duração de 24 meses, assim, não se considerou necessário empenhar todo o recurso. Sobre o PCCS SUS, disse que estava contemplado na ação 8631 (Modernização e qualificação do trabalho no SUS), com orçamento, em 2007, de R$ 8 milhões. Também comunicou que, para o programa de residência multiprofissional de saúde, seriam destinados R$ 80 milhões. O representante da SPO/MS, Arionaldo Bonfin Rosendo, explicou que, em capacitação, o orçamento foi de R$ 307 milhões para R$ 418 milhões na Proposta Orçamentária de 2008. Conselheiro Luís Carlos Bolzan perguntou sobre a possibilidade de reajustar o orçamento, conforme as sugestões do Pleno. O Subsecretário de Orçamento e Financiamento/MS, Sady Carnot Falcão Filho, explicou que a Proposta Orçamentária 2008 já se encontrava na Secretaria de Orçamento Federal e o prazo limite era 31 de agosto, mas, enquanto representante da SPO, disse que poderia levar as propostas do CNS para o Colegiado do Ministério da Saúde, a fim de que houvesse decisão. Ressaltou que o prazo para construção da proposta era cada vez menor e o ideal seria receber a proposta, com os limites estabelecidos, pela Secretaria e Orçamento Federal, no mínimo com 45 dias, a fim de que a primeira versão fosse trazida ao CNS para debate. O representante da SPO, Arionaldo Bonfin Rosendo, destacou que os números da proposta orçamentária foram definidos a partir de metodologia de cálculo e metas discutidas e aprovadas no âmbito do Ministério. Contudo, salientou que isso não impedia que o CNS apresentasse proposta diferente ao Ministério da Saúde, que poderia ser levada ao Colegiado e ser trabalhada no sentido de ser incluída na execução orçamentária de 2008. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos ressaltou que a reunião atingiu parte da sua expectativa, uma vez que possibilitou dar conhecimento dos instrumentos em construção para elaborar o PPA 2008-2011 e Orçamento 2008. Por outro lado, destacou que a intenção do Pleno era tomar conhecimento do PPA, com metas físicas, e contribuir com a proposta. Sobre o orçamento, sugeriu que a equipe do Ministério da Saúde levasse ao Colegiado do Ministério da Saúde as sugestões do Pleno. A respeito do PPA, propôs que fosse constituído GT do CNS, com a participação de representantes da SPO/MS, para aprofundar análise do Plano, a fim de que o Conselho se manifestasse, não desconsiderando as sugestões do Pleno. Antes de votar essas propostas, a palavra retornou à mesa para conclusão das respostas. O Subsecretário de Orçamento e Financiamento/MS, Sady Carnot Falcão Filho, explicou que, ao sair do FAEC, os recursos orçamentários em relação à saúde mental para Estados e Municípios iriam incorporar os tetos financeiros dos respectivos estados e municípios. Portanto, teriam um adicional no âmbito do teto financeiro para desenvolvimento das ações. Conselheira Carmem Lúcia Luiz, considerando que os recursos destinados à saúde mental atualmente estavam na ordem de 2,4% e a recomendação da ONU era de 5%, propôs que esse percentual fosse progressivamente ampliado até 2011 visando chegar a 4,5%. O Subsecretário de Orçamento e Financiamento/MS, Sady Carnot Falcão Filho, destacou que a SAS/MS poderia detalhar ao Pleno a nova tabela de procedimentos, que chegaria a 12 mil procedimentos. Sobre a ação de regulação e fiscalização de saúde suplementar, explicou que a proposta atual era sair de R$ 68 milhões para R$ 99 milhões para implementar as questões de saúde suplementar. Em relação à FUNASA, salientou que era preciso detalhar como se daria o desenvolvimento das ações do PAC saneamento, nos próximos quatro anos. O representante do Departamento de Saúde Indígena/FUNASA, Roberto Marques, informou que foi publicada portaria com os critérios para implementação dos recursos de saneamento e comprometeu-se, se for o caso, a enviar cópia ao SE/CNS. Sobre a saúde indígena, lembrou que a Política era executada de forma direta com profissionais da FUNASA e com recursos do Fundo Nacional. Sobre os convênios, disse que, quando o Ministério da Saúde assumiu as ações de saúde indígena, os recursos não eram suficientes, assim, o financiamento via convênio foi a opção para garantir o cumprimento da missão. O representante da SPO, Arionaldo Bonfin Rosendo, explicou que a apresentação foi relativa aos programas finalísticos do Ministério da Saúde, mas, ao elaborar o orçamento, haviam programas típicos de outros Ministérios, a exemplo do Programa 0150  (Identidade étnica e patrimônio cultural dos povos indígenas), cujo responsável era o Ministério da Justiça. Também destacou que o recurso do apoio administrativo, basicamente para o auxílio ao servidor, era estabelecido em lei específica e o montante era relativamente alto devido ao grande número de servidores do Ministério. Sobre a assistência médica e odontológica dos servidores, salientou que também era obrigatória. Com relação ao CNS, disse que seria possível verificar a possibilidade de aporte maior de recursos, mas foi colocado o proposto para a Secretaria. No mais, destacou que o recurso custeava, de um modo geral, as despesas com transporte e hospedagem dos conselheiros, pois, as demais ações, o Ministério trabalhava no âmbito das ações do apoio administrativo. O Subsecretário de Orçamento e Financiamento/MS, Sady Carnot Falcão Filho, registrou que, retirando-se os recursos para a 13ª CNS, os recursos do CNS tiveram significativo aumento, refletindo a preocupação da SGEP de garantia dos recursos para funcionamento do Conselho. Ressaltou que a equipe tinha plena consciência de que o recurso da atenção básica ainda era pouco, principalmente, considerando que boa parte da estrutura de funcionamento desse nível de atenção era custeada pelos municípios. Nesse sentido, destacou que a participação dos três Entes era importante. Explicou que à Proposta Orçamentária de R$ 42 bilhões houve solicitação adicional das áreas do Ministério na ordem de R$ 6,8 bilhões para implementar o conjunto de políticas. Para atender às demandas, seria necessário crescimento do orçamento em mais de 200%. Assim, a alternativa foi garantir a continuidade das políticas do Ministério. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos registrou a presença de representantes da Coordenação da Plenária Nacional de Conselhos de Saúde. Conselheira Graciara Matos de Azevedo reiterou a posição contrária do Pleno ao aporte de recursos públicos para saúde suplementar e manifestou preocupação com o fato de o orçamento 2008 prever a concessão de empréstimo para liquidação de operadoras de planos privados de assistência à saúde (R$ 10 milhões). De toda forma, destacou que o CNS possuía Comissão de Saúde Suplementar onde poderiam ser discutidas essas e outras questões. Conselheiro Antônio Alves de Souza reiterou a sua proposta de que o CNS assuma o desafio, para os próximos anos, de debater o orçamento participativo do SUS. O Subsecretário de Orçamento e Financiamento/MS, Sady Carnot Falcão Filho, informou à Conselheira Graciara que os R$ 10 milhões para liquidação de operadoras de planos privados de assistência à saúde retornavam como recursos próprios da ANS.  Conselheiro Antônio Alves de Souza destacou que a ANS recebia recursos do Ministério da Saúde, por se tratar de uma Agência desse Ministério. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos destacou que essas e outras questões poderiam ser discutidas em profundidade nas Comissões do CNS. Em relação aos encaminhamentos, destacou que o CNS deveria definir uma forma de intervir no PPA 2008-2001 e, por conseqüência, no Orçamento 2008. Conselheiro José Cláudio Barriguelli apresentou as seguintes propostas: solicitar à SE/CNS a sistematização das sugestões do Pleno; e recomendar a incorporação das sugestões do Pleno ao PPA 2008-2011 no Orçamento 2008. Conselheira Francisca Valda da Silva solicitou que a SGTES distribuísse planilha detalhando o orçamento para residência, Pró-Saúde, Tele-Saúde, PET Saúde e Núcleos de Integração Ensino e Serviço. Conselheiro José Cláudio Barriguelli propôs que fosse enviada planilha, com detalhamento de todos os itens do PPA 2008-2011. Não havendo posições contrárias, os encaminhamentos foram aprovados. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos acrescentou aos encaminhamentos aprovados a proposta de constituir GT do CNS, com prazo de 60 dias, para aprofundar a análise do PPA 2008-2011, a fim de levantar subsídios para intervenção no Plano. De imediato, colocaram-se à disposição: CONASEMS; Conselheiro José Cláudio Barriguelli; Conselheira Marisa Fúria; e Conselheiro Ailson dos Santos. Em que pese essas indicações, Conselheira Graciara Matos de Azevedo avaliou que não seria necessário constituir GT, pois as Comissões do CNS deveriam discutir os programas relacionados à sua área de atuação. Nesse sentido, sugeriu que os coordenadores de cada Comissão do CNS participassem da reunião da COFIN e pudessem contribuir de acordo com o tema de cada comissão. Conselheira Ana Cristhina Brasil, diante da decisão do Pleno de não realizar reunião de Comissões em setembro e outubro, disse que seria difícil realizar reunião das Comissões. Desse modo, sugeriu que, no período de discussão do PPA, fosse garantida a participação de um representante de cada Comissão na reunião da COFIN/CNS. Caso essa metodologia se mostrasse eficaz, seria continuada, a fim de atingir o objetivo de incorporar a temática do orçamento e financiamento em todas as comissões. A proposta foi acatada. Conselheira Graciara Matos de Azevedo propôs-se a participar da reunião da COFIN para tratar da saúde bucal, uma vez que o GT de Saúde Bucal não foi instituído, e solicitou a presença da Coordenação de Saúde Bucal. Finalizando, Conselheira Ana Cristhina Brasil, agradeceu a presença dos representantes das áreas técnicas e convidou a todos a participar do I Congresso Nacional da Fisioterapia na Saúde Coletiva, de 23 a 25 de agosto de 2007, em Brasília/DF. ENCERRAMENTO – Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrado o trabalho da 35ª Reunião Extraordinária do CNS. Estiveram presentes: Titulares: Ailson dos Santos, Artur Custódio M. de Souza, Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Antônio Alves de Souza, Carmen Lúcia Luiz, Ciro Mortella, Eufrásia Santos Cadorin, Francisca Valda da Silva, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos de Azevedo, José Cláudio Barriguelli, Néwenton R. Vargas, Nildes de Oliveira Andrade e Ruth Ribeiro Bittencout.  Suplentes: Abdias José dos Santos, Alceu José Peixoto Pimentel, Alquermes Valvassori, Arlene Bittencourt Sabóia, Armando Martinho Bardou Raggio, Gilda Almendia de Souza, Luiz Carlos Bolzan, Maria Helena Machado de Souza, Maria Thereza Almeida Antunes, Marisa Fúria Silva e Mauro Eduardo e Silva. 
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